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Novo estilo apressa as votações 
Em 7 minutos, foram fundidas várias emendas sobre bens da União 

Utilizando um estilo novo 
de votação, rápido e sem 
muitos encaminhamentos, 
a Constituinte deliberou so­
bre os bens da União sem 
grandes conflitos. Várias 
emendas foram fundidas e 
outras retiradas, fazendo 
com que o plenário chegas­
se a estabelecer um novo 
recorde de tempo de vota­
ção: sete minutos, entre 
uma e outra apreciação, 
quando já se chegou a cro­
nometrar quase 50 minu­
tos, em votações que não 
foram precedidas de acor­
dos. Foi aprovada uma fu­
são de emendas dos consti­
tuintes Sigmaringa Seixas 
(PMDB-DF) e Waldeck Or-
nellas (PFL—BA) substitu­
tiva ao inciso X do texto da 
Sistematização, colocando 
entre os bens pertencentes 
à União "as terras ocupa­
das permanentemente pe­
los índios". 

Uma outra fusão de 
emendas, desta vez envol­
vendo 10 constituintes, per­
mitiu a aprovação do pará­
grafo l» do artigo 22, "asse­
gurando, nos termos da lei, 
aos Estados, ao Distrito 
Federal, aos municípios e 
aos órgãos da administra­
ção direta da União, com­
pensação financeira ou 
participação no resultado 
da exploração de recursos 
hídricos para fins de gera­
ção de energia elétrica, de 

petróleo ou gás natural e de 
outros recursos minerais 
em seus territórios, bem 
como na plataforma conti­
nental, no mar territorial e 
na zona económica exclusi­
va respectivos". 

Foi neste clima de vota-
ãoxrvotaçâo rápida que o 
plenário por pouco não 
aprova a emenda do consti­
tuinte Sólon Borges dos 
Reis (PTB-SP) proibindo a 
construção de muros e cer­
cas, de qualquer natureza, 
em terrenos públicos, ou 
particular, que impeçam o 
livre acesso às praias. Co­
mo justificativa para sua 
proposta, o deputado pau­
lista utilizou o argumento 
de que "só assim poderia 
se conter o processo de pri­
vatização das praias do 
Brasil, como património 
ecológico ao qual deve ter 
acesso todo e qualquer bra­
sileiro". 

O deputado Gerson Peres 
(PDS-PA) fulminou dizen­
do que a emenda deveria 
ser proposta para os códi­
gos de postura e não como 
texto constitucional. Mes­
mo assim, a liderança do 
PMDB resolveu deixar a 
matéria em aberto. O único 
partido a fazer a declara­
ção de voto foi o PDS. Ape­
sar do parecer contrário do 
relator a emenda recebeu 
227, 142 e 30 abstenções, de 
um total de 399 votantes. 

Governo explorará energia 
A União continuará com 

a competência de explorar 
diretamente ou mediante 
concessão, autorização ou 
permissão os serviços e 
instalações de energia elé­
trica e o aproveitamento 
energético dos cursos de 
água, mas fará este traba­
lho em articulação com os 
estados em que se situem 
os respectivos potenciais 
hidrenergéticos. Este dis­
positivo foi aprovado on­
tem pelo plenário da Cons­
tituinte, por 303 votos con­
tra 69 e 17 abstenções, em 
acolhimento ' a emenda do 
deputado Fernando Velas-
co (PMDB/PA). 

Nâo houve necessidade 
de encaminhamento ' a 
proposta de Velasco, ape­
nas o relator Bernardo Ca­
bral se manifestou favorá­
vel " a proposição, conside­
rando "uma emenda inte­
ressante, que vale ' a pena 
ser aprovada". 

Além desta emenda, foi 
aprovada ainda uma modi­
ficação ao inciso IX do arti­

go 23 do texto constitucio­
nal, que trata das compe­
tências da União. A propos­
ta acresceu o termo "de or­
denação do território" aos 
planos nacionais e regio­
nais que devem ser elabo­
rados e executados pelo Es­
tado, depois de aprovados 
pelo Congresso Nacional. 

Também a situação de 
forças estrangeiras em ter­
ritório nacional foi decidi­
da ontem pelo plenário da 
Constituinte. Venceu uma 
emenda do deputado Osval­
do Sobrinho (PMDB/MT), 
que praticamente estabele­
ce o que já estava definido 
pelo texto do Centrâo, reti­
rando apenas uma palavra. 

O inciso IV do artigo 23 
passou a ter a seguinte re-
daçâo, entre as competên­
cias da União: "Permitir, 
nos casos previstos em lei 
complementar, que forças 
estrangeiras transitem pe­
lo território nacional ou ne­
le permaneçam tempora­
riamente". 
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Sem longos discursos e encaminhamento de votações, a Constituinte apressou ontem seu passo 

Subsolo não é bem 
exclusivo da União 

Depois de quatro dias de 
exaustivas reuniões " a pro­
cura de um acordo sobre o 
inciso VIII do artigo 22, que 
trata da inclusão dos recur­
sos minerais e do subsolo 
entre os bens da União, o 
plenário de Constituinte fi­
nalmente aprovou o novo 
texto constitucional, relati­
vo ao assunto, acatando o 
acordo de várias lideran­
ças, onde é retirada a pro­
priedade do subsolo como 
bem exclusivo da União. O 
texto acordado, que chegou 
a receber 392 votos sim, de 
um total de 400 votantes, 
estabelece que são bens da 
União "os recursos mine­
rais, inclusive os do subso­
lo". A celebração do acor­
do foi possível após o com­
promisso firmado entre as 
lideranças de que, em arti­
go adequado no capítulo da 
Ordem Económica, inclua-
se a garantia, ao autoriza­
do ou concessionário, da 
propriedade do produto da 
lavra. 

A emenda foi apresenta­
da pelo senador José Foga­
ça (PMDB-RS), um de seus 
signatários, que a encami­
nhou dizendo que "uma 
Constituinte nâo tem solu­
ções mágicas e imediatas, 
mas é um instrumento que 
o povo deve contar para de­
fender seus interesses e in­

clusive os interesses econó­
micos do País". Segundo o 
senador, o subsolo nâo pode 
ser objeto de espoliação, 
tendo que ficar sob rigoro­
so controle da Nação e do 
Congresso Nacional. Foga­
ça elogiou o encaminha­
mento das negociações 
que, no seu entender, sana­
ram os conflitos entre os 
grupos, tendo a emenda si­
do assinada pelos deputa­
dos José Lourenço (PFL-
BA), Fernando Santana 
(PCB-BA) e Amaury Mul-
ler (PDT-RS) e pelo sena­
dor Edison Lobão (PFL-
MA). 

O deputado Lysâneas 
Maciel (PDT-RJ), apesar 
de sua bancada ter se ma­
nifestado favorável ' a 
aprovação da emenda, não 
se conformou com o novo 
texto e afirmou que o ple­
nário poderia estar favore­
cendo um verdadeiro assal­
to contra as riquezas nacio-' 
nais. "O subsolo — disse 
ele — é património da Na­
ção. O subsolo é do País. E 
preciso garantir que a utili­
zação do subsolo seja deci­
dida internamente e não ao 
sabor das multinacionais. 
Não se trata de negar o ca­
pital estrangeiro, mas de 
reafirmar a soberania na­
cional". 

O argumento do deputa­

do fluminense' foi rebatido 
por Fernando Santana 
(PCB-BA) sob o argumento 
de que a única maneira de 
garantir a posse dos recur­
sos minerais, inclusive os 
do subsolo, era colocando-
os como riquezas perten­
centes ' a União. Fernando 
Santana disse ainda que a 
emenda não induzia a ne­
nhum crime. "Crime — ob­
servou — seria se aprovás­
semos o texto do Centrâo". 
O deputado comunista ga­
rantiu que a entrada das 
multinacionais no subsolo 
brasileiro dá-se na aplica­
ção do Código de Minera­
ção, onde a lei vem sendo 
burlada. "Esse é um bendi­
to acordo. Um acordo bom 
nara a soberania nacio-
•Jal". 

O deputado Ricardo Fiú­
za (PFL-PE) subiu "a tri­
buna para criticar o passio-
nalismo com que o assunto 
foi tratado, "paixões susci­
tadas — disse — por falta 
de conhecimento da maté­
ria". Fiúza garantiu que 
uma comparação entre as 
constituições brasileiras, 
desde 1934, demonstraria 
que o subsolo nunca cons­
tou como bem da União. Ao 
final, a matéria foi aprova­
da com o parecer favorável 
do relator, Bernardo Ca­
bral. 

Acordos nâo encerram disputas 
ADRIANO LAFETA 

Da Editoria de Política 

Os acordos em torno dos 
bens e competências da 
Uni-ao desamarraram os 
nós que impediam a vota­
ção do capítulo II do título 
III do projeto de Constitui­
ção, mas nâo encerraram a 
disputa sobre suas ques­
tões mais polémicas. Os in­
teresses vão se chocar de 
novo mais à frente, espe­
cialmente quando entrar 
em votaç-ao o título VII, da 
Ordem Económica e Fi­
nanceira. 

"Tivemos apenas o pri­
meiro round da luta", ad­
mitiu, por exemplo, o depu­
tado Nelton Fr i ed r i ch 
(PMDB-PR), da linha de 
frente do Movimento de 
Unidade P r o g r e s s i s t a 
(MUP) do PMDB. Embora 
considere "bom" o acordo 
que garante à União a pro-

, priedade dos recursos mi­
nerais, inclusive do subso­
lo, ele advertiu que agora é 
preciso ter cuidado com a 
definição de empresa na­
cional e a questão da explo­
ração do potencial mineral 
brasileiro, ao se tratar da 
ordem económica. 

"O subsolo hoje não é da 
União. È coisa de ninguém. 
Seria melhor continuar co­
mo está", rebate por sua 
vez o senador Irapuan Cos­
ta Júnior (PMDB-GO), do 
Centrâo, e$ibora também 
tenha aceito o acordo como 
"razoável". Defensor in­

transigente da iniciativa 
privada, o senador destaca 
que o positivo no acerto foi 
conter a "voracidade eco­
nómica" do Estado. 

Também do Centrâo, o 
deputado Bonifácio de An-
drada (PDS-MG) é ainda 
mais cético: "o acordo não 
foi uma solução promisso­
ra; apenas impediu o pior". 
Ele explica que o aprovado 
pouco muda em relação à 
legislação atual. Em ou­
tras palavras, "fica ex­
presso o poder da União nu­
ma área em que só lhe era 
dado o poder de adminis­
trar". 

Ressalta Bonifácio de 
Andrade, que "o Estado 
não é bom gestor e muito 
menos assegura melhor 
rendimento económico". 
Por isso, explica, sua posi­
ção contrária à estatiza­
ção. E para ele, importante 
no acordo foi o compromis­
so de incluir na Ordem 
Económica o principio que 
garante ao concessionário 
e ao autorizado na minera­
ção a propriedade sobre o 
produto da lavra, o que as­
seguraria ao cidadão (ga­
rimpeiros inclusive) e às 
empresas algumas prerro­
gativas básicas para dar 
prosseguimento à sua ini­
ciativa económica. 

O entendimento de que o 
acordo não encerra as dis­
putas pode ser sentido pelo 
desejo de cada grupo de in­
teresse aperfeiçoar o texto 
mais à frente. Outro do 
MUP, o deputado Paulo 

Ramos (PMDB-RJ), diz, 
por exemplo, que o entendi­
mento atende ao País, mas 
apenas na medida em que é 
"um passo para a naciona­
lização", adiantando que 
"por lei complementar, po­
deremos restringir a explo­
ração mineral a empresas 
nacionais 

LOBBIES PERDIDOS 

Os interesses contraria­
dos são mais perceptíveis 
na parte de telecomunica­
ções. "O acordo garantiu, 
na prática, a prestação de 
todos os serviços de teleco­
municações pelo Estado", 
explica o deputado José 
Costa (PMDB-AL), reve­
lando que algumas empre­
sas telefónicas regionais fi­
zeram forte lobby para re­
sistir à sua absorção pelo 
sistema Telebrás, embora 
representem apenas 0,6 por 
cento dos terminais telefó­
nicos do País. 

Na área de satélites, o 
deputado, que é ligado ao 
líder do PMDB na Consti­
tuinte, senador Mário Co­
vas (SP), conta que a Glo­
bo e o Bradesco, associados 
na Vicom, pretendiam in­
vestir USf 6 milhões para 
terem acesso ao sofisticado 
sistema montado pelo Es­
tado ao custo de US$ 220 
milhões e monopolizar os 
serviços de transmissão de 
dados. As iinformações 
abrangeriam de serviços 
diplomáticos a compensa­
ção nacional de cheques. 

Comunicações 
permanecem 
com Estado* 

Os serviços telefónicos, 
telegráficos, de transmis­
são de dados e os demais da; 
área de telecomunicações 
serão explorados direta­
mente pela União, de acor­
do com o que foi aprovado 
ontem pelo plenário da 
Constituinte, por 392 votos, 
contra quatro e igual nú­
mero de abstenções. Estes 
mesmos serviços podem 
ser realizados por empre­
sas, mediante concessão do 
Estado, desde que conser­
vem o controle acionário 
estatal. Concessões, autori­
zações ou permissões tam­
bém serão fornecidas à ini­
ciativa privada para a ex­
ploração de canais de tele­
visão e emissoras de rádio. 

O texto aprovado para os 
incisos XI e XII do artigo 23 
resultou da fusão jie _12 . 
emendas de constituintes 
de diversos partidos que 
previam proposições seme­
lhantes. O acordo firmado 
em torno dos dispositivos 
favoreceu a votação sobre 
uma das quest-oes mais po­
lémicas do Título III, e ga­
rantiu a prestação dos ser­
viços de telecomunicações 
pelo Estado ou, no máxi­
mo, o controle da União so­
bre as concessões, autori­
zações ou permissões da 
exploração destes serviços. 

O único encaminhamento 
feito sobre a matéria- foi do 
d e p u t a d o J o s é Cos ta 
(PMDB-AL), que alertou 
para a importância dos no­
vos dispositivos sobre ques­
tão "que interessa à segu­
rança nacional". A trans­
missão de dados, que inclui 
desde negócios diplomáti­
cos até assuntos de nature­
za militar, foi colocada por 
José Costa como exemplo 
de informações que devem 
ser resguardadas pelo dis-

, positivo aprovado. Sem o 
controle do Estado, como 
avaliou o deputado, estes 
dados poderiam p a r a r 
"nas mãos de multinacio­
nais", que passariam a ex­
plorar os sistemas de saté­
lites. 

Os dispositivos aprova­
dos ontem estabelecem 
ainda que entidades de di­
reito privado podem pres­
tar serviços de informa­
ções, através da rede públi­
ca de telecomunicações ex­
plorada pela União. 

Votar mandato 
na sexta, só com 

K milagre dos "se' 
REJANE DE OLIVEIRA 
Da Editoria de Politica 

Se as sessões forem até 
às 23 horas, como promete 
o deputado Ulysses Guima­
rães, se todos os dias hou­
ver quorum em plenário e 
se as lideranças nâo esbar­
rarem mais em nenhum 
ponto polémico, já na pró­
xima sexta-feira a Consti­
tuinte poderá estar inician­
do a votação do Título IV 
da futura Carta Magna, on­
de estão previstos o regime 
de governo e a duração do 
mandato dos presidentes 
da República. 

Embora seja matemati­
camente possível, desde 
que não haja contratem­
pos, a maioria dos políticos 
acha que a definição desses 
dois temas deve ficar mes­
mo para a próxima sema­
na, entre terça e quarta-
feira. Por dois motivos: em 
primeiro lugar, ainda que o 
Título IV entre na pauta de 
sexta-feira, tanto regime 
quanto mandato estão inse­
ridos no segundo capítulo 
— na frente, há 34 artigos 
dedicados ao Poder Legis­
lativo; além disso, a julgar 
pelas tentativas anteriores, 
dificilmente será obtido 
quorum durante o final de 
semana. 

O deputado Ulysses Gui­
marães mantém a esperan­
ça de votar qs dois assuntos 
ainda esta semana, mas já 
revelou que, se não conse­
guir incluí-los na pauta até 
sexta-feira, não fará tenta­
tivas durante o sábado e o 
domingo. Ê matéria de tal 
relevância que o presidente 
da Constituinte não gosta­
ria de ver prejudicada por 
falta de quorum. 

OS NÚMEROS 

Na semana passada, de­
vido às fusões de emendas 
e aos acordos entre as lide­
ranças, a Constituinte rea­
lizou uma votação para ca­
da 3,2 destaques apresenta­
dos. A expectativa é de que 
esta média melhore para 
4.5 (afinal, tinha sido de 2,4 
na semana atrasada), o 
que significaria um total de 
58 votações para os 262 des­
taques ao Título III. Como 
cada votação está durando 
cerca de 36 minutos, se as 
sessões forenv-m«smo até 
as 23 horas, lá pela sexta-
féira, o plenário pode en­
trar no Título IV. 

O primeiro capítulo, de­
dicado ao Poder Legislati­
vo, recebeu 136 destaques e 
deve demandar, mantida a 
média de prejudicialida-
des, algo em torno de dois 
dias. Ou seja: o mandato 
presidencial e o regime de 
governo, que estão no 

capítulo seguinte, podem 
ser definidos entre domin­
go e segunda, se houver 
quorum no final de sema­
na; ou entre terça e quarta-^ 
feira, na hipótese contrá-i 
r i a . •; 

Além da matemática, hâ -
um outro fator que estimu-: 
la a expectativa otimistar i 
em torno da rápida defini-1 

ção dos dois temas. E que'ov 
Titulo III, atualmente en r ' 
votação, nâo possui muitos^ 
pontos polémicos e dificil:,= 
mente gerará confrontos" 
sérios entre as lideranças^ 
pa r t idá r i a s . Apenas o ' 
capitulo VII, que trata dan 
administração pública, 'jk" 
considerado problemático, 
tanto que mereceu quase-1 

metade dos destaques ' 
apresentados ao título ih-' 
teiro (118 entre 262). Como'" 
se referem a um texto cur­
to, contudo, há várias r epe^ 
tições e muitos serão prejpW 
dicados. 

REGIME 

Tecnicamente falando, o J 
regime de governo já co- 1 
meça a ser definido nú j 
capítulo do Poder Legisla- j 
tivo, que estabelece nor : > 
mas para a eleição do \ 
primeiro-ministro e meça- < 
nismos para a queda do ga- í 
binete. Na prática, porém, i 
os políticos estão concen- { 
trando suas atenções sobre t 
a parte dedicada ao Podeè J 
Executivo, que define efeti= < 
vãmente a forma de gover^ J 
no. Há um acordo entre } 
presidencialistas e parlar 1 
mentaristas no sentido de \ 
compatibilizar posterior- i 
mente a redaçâo do primei» J 
ro capítulo aò regime que i 
vier a ser aprovado. É a j 
chamada votação condicio- , 
nada, prevista no regimen- > 
to. ' | 

Aliás, já há um preceden.- •! 
te do mesmo tipo na atual 5 
fase de votações. Quando { 
aprovou o artigo 10, que '. 
trata da nacionalidade, $ •• 
plenário incluiu o cargo de , 
primeiro-ministro entre os < 
que são privativos de brasi- J 
leiros natos. Se passar o * 
presidencialismo, este dis- J 
positivo fica automática- • 
mente revogado. 3 

No capitulo do Executi- J 
vo, a questão do regime * 
aparece já no primeiro ar- J 
tigo, o de número 90, que < 
declara ser o presidente da * 
República simplesmente <• 
chefe de Estado (atual- " 
mente, ele acumula tarim­
bem a chefia, do Governa 
que é o que caracteriza t» 
presidencialismo). A du-
raaçâo do mandatoestá de­
finida no artido 93, para ò 
qual há um total de 18 des­
taques, todos propondo a 
redução para quatro anos. 

Para Covas, terça será o dia 
A votação do sistema de 

Governo e do mandato pre­
sidencial, de acordo com 
cálculos da assessoria do 
senador Mário Covas, só 
deverá acontecer terça ou 
quarta-feira da próxima 
semana. Isso, se tudo cor­
rer bem. Porque há sempre 
o risco da obstrução, mes­
mo que no plenário haja nú­
mero para votação das ma­
térias. 

Os membros do Centrâo, 
até ontem ainda não ha­
viam definido a tática a ser 
adotada pelo grupo, na vo­
tação do mandato. O depu­
tado Luiz Eduardo Maga­
lhães, para quem o manda­
to de cinco anos será vito­
rioso, reuniu-se à noite com 
o líder do Governo, Carlos 
SanfAnna, exatamente pa­
ra discutir o assunto. 

Os coordenadores do gru­
po conservador, favoráveis 
ao mandato-de cinco anos 
para o presidente José Sar-
ney, não admitem, agora, a 
pretensão de atrasar a vo­
tação da matéria, até por­
que isso seria reconhecer a 
tendência favorável aos 
quatro anos. 

Mas o que nâo falta são 
meios para obstruir os tra­
balhos e, com isso, adiar a 
decisão, se a vitória dos 
quatro anos se tornar evi­
dente. Isso ficou claro na 
semana passada, quando o 
Centrâo, através de algu­
mas lideranças, paralisou 
as votações durante todo o 
final de semana. 

Sob a alegação de que 
não havia entendimento 
para votação da matéria 
relativa ao subsolo, as lide­
ranças conservadoras re-

Luiz Eduardo 

comendaram a tática da 
omissão a seus liderados, 
atingindo, dessa forma, o 
seu verdadeiro objetivo: 
impedir a votação do man­
dato e do sistema de gover­
no que Ulysses Guimarães 
queria definir logo no início 
desta semana. 

Nada impede que o 
Centrâo, durante a votação 
do Título III, transforme 
qualquer matéria em um 
novo cavalo de batalha. A 
obstrução, como na sema­
na passada, pode acontecer 
pela ausência de consti­
tuintes, ou pela decisão de 
não votar, mesmo que este­
jam presentes. 

Se isso acontecer, a defi­
nição do mandato dos futu­
ros presidentes da Repúbli­
ca nâo acontecerá, nem no 
final desta semana, como 
pretende Ulysses Guima­
rães, nem na semana que 
vem, como acreditam os 
técnicos e algumas lideran­
ças peemedebistas. 

José Costa 


